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GUARACY NUNES SOARES , qualificado nos autos, ajuizou AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO, pelo rito comum ordinário, face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO por meio da qual o autor pretende a declaração de nulidade do ato administrativo praticado pelo Secretário de Estado de Segurança Pública que o demitiu da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e cassou sua aposentaria. A petição inicial (fls. 2/27) veio acompanhada de documentos (fls. 28/96). Deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita e indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela à fl. 97. Regularmente citado por oficial de justiça (fls. 98/99), o réu apresentou contestação (fls. 99/106), em que requereu a improcedência do pedido, sustentando que o ato administrativo impugnado foi praticado pela autoridade competente e que o Poder Judiciário não pode interferir no mérito da aplicação da pena de demissão. Réplica às fls. 109/125, acompanhada de documentos (fls. 126/188). O Ministério Público apresentou parecer de mérito às fls. 194/196, em que opinou pela improcedência do pedido, considerando que não existem nos autos elementos de prova suficientes para afastar a presunção de veracidade e legitimidade do ato administrativo impugnado. Relatado. Decido. Objetiva o autor a declaração de nulidade do ato administrativo que o excluiu da polícia civil do Estado do Rio de Janeiro e cassou sua aposentaria, sustentando vício formal, uma vez que o artigo 27, I, do Regulamento do Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro (REPCERJ) atribui à competência exclusiva do Chefe do Executivo Estadual para aplicação da pena de demissão, que lhe teria sido aplicada pelo Secretário de Estado de Segurança Pública. Aduziu, ainda, que a penalidade de natureza disciplinar foi aplicada após o decurso do prazo prescricional de cinco anos da pretensão punitiva da Administração Pública, sustentando por fim que a imposição da pena de demissão infringiu o princípio da proporcionalidade, diante do pouca gravidade da imputação que a ensejou, qual seja, prática de concussão. Inicialmente, cumpre analisar a prejudicial de mérito de prescrição cujo afastamento se impõe. Com efeito. O procedimento administrativo que ensejou a demissão do autor - nº E. 09/03723/1404/99, foi instaurado em 1999, portanto, no ano em que se consumou a conduta ilícita imputada ao autor - análoga ao crime de concussão (art. 316, caput, do CP), interrompendo, assim, o lapso prescricional da pretensão punitiva, que ao contrário do que alegou o autor, é de doze anos (art. 109, III, do CP), aplicável, consoante estatui o art. 28 § 1º do REPCERJ, que excepciona a regra do inciso II do caput e determina a aplicação à infração disciplinar do mesmo lapso temporal aplicável à pretensão punitiva do Estado no que concerne à infração penal. O fato de ter sido pronunciada, em sede de apelação criminal, a prescrição retroativa da pretensão punitiva do Estado em relação à infração penal, com base na pena aplicada em concreto (prazo de quatro anos), em nada interfere na pretensão punitiva relativa à infração disciplinar, porque a regra é a da independência dessas instâncias. Também, sem qualquer fundamento jurídico a singela alegação do autor de que autoridade prolatora do ato seria incompetente diante da norma do artigo 27, I, do REPCERJ. Isso porque, ao contrário do que alegou o autor, a competência do Chefe do Executivo estabelecida naquele dispositivo legal não é exclusiva, mas sim privativa, a admitir delegação ao Secretário de Estado de Segurança Pública, órgão público a que era vinculado o autor, o que efetivamente ocorreu (fl.55). A prova atestou que o processo administrativo que ensejou a demissão do autor atendeu ao devido processo legal, garantindo a este o exercício do contraditório e da ampla defesa, sendo-lhe aplicada pena de demissão prevista no Decreto-lei Estadual 220/1975, diante da comprovação de violação, por parte do autor, da regras previstas no art. 40, III e VIII, a atestar a licitude e legitimidade da pena aplicada. Com se vê, a conduta do autor foi devidamente comprovada em procedimento administrativo próprio, que se desenvolveu segundo os ditames legais, sendo a pena aplicada ao autor escolhida dentre as previstas para a conduta praticada pelo autor, que, análoga ao crime de concussão, foi considerada grave, passível de demissão do autor a bem do serviço público. Restou assim comprovada a legalidade da demissão do autor, bem assim, a existência e a pertinência dos motivos determinantes da demissão, a afastar qualquer questionamento sobre a razoabilidade ou proporcionalidade do ato administrativo ora inquinado. Portanto, tal como sustenta o réu em sua contestação, à míngua de elementos que comprovem o exercício ilegítimo do poder discricionário, não cabe ao Judiciário adentrar ao mérito da decisão administrativa, que, no bojo de um PAD que garantiu o direito ao contraditório e à ampla defesa, considerou falta grave a conduta imputada ao autor. Diante do exposto, resolvo o processo na forma do art. 269, I, do CPC, julgando IMPROCEDENTE o pedido, para condenar o autor a pagara taxa judiciária e as custas judiciais, e os honorários advocatícios sucumbenciais, arbitrados, na forma do art. 20, § 4º, do CPC, em R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), acrescidos de correção monetária, segundo os índices estabelecidos pela Corregedoria deste Egrégio Tribunal de Justiça, contada da data de publicação desta sentença, que isento, por ora do pagamento, por ser beneficiário da Justiça Gratuita. Transitada em julgado, com as anotações legais, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes e o Ministério Público.
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